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CAPÍTULO VI

Apoio à Formação

Artigo 26.º
Âmbito

O Município, após auscultação dos Conselhos Municipais do Asso-
ciativismo e da Juventude, apresentará e implementará, todos os anos, 
um alargado Programa de Formação, para dirigentes e outros elementos 
das Associações.

Artigo 27.º
Candidaturas

As candidaturas para este apoio deverão ser apresentadas com uma an-
tecedência mínima de 30 dias relativamente à data de início da formação.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 28.º
Montantes máximos para apoios financeiros

1 — Serão fixados, todos os anos, por despacho do Presidente da 
Câmara, com possibilidade de delegação, os montantes máximos dos 
apoios financeiros a atribuir, pelo Município de Loures, para as várias 
linhas de apoio previstas no presente regulamento.

2 — Os despachos referidos no n.º 1 serão divulgados no Portal do 
Movimento Associativo, até dia 14 de novembro.

Artigo 29.º
Duplicação de apoios financeiros

Salvo situações excecionais, devidamente fundamentadas, as Asso-
ciações não podem acumular apoios financeiros por parte do Município 
que visem a realização das mesmas ações ou eventos.

Artigo 30.º
Publicidade dos apoios municipais

1 — A concessão de apoios municipais obriga as Associações be-
neficiárias a referenciá -los em todos os materiais gráficos editados 
e/ou outras formas de divulgação e promoção dos projetos e eventos a 
realizar ou realizados.

2 — Os apoios atribuídos pelo Município serão publicitados no Portal 
do Movimento Associativo.

Artigo 31.º
Dever de colaboração e falsas declarações

1 — As Associações que recebam apoios ao abrigo do presente regu-
lamento têm o dever de colaboração com o Município, disponibilizando 
todos os elementos por este solicitados sobre as ações apoiadas.

2 — As Associações que não disponibilizem os elementos referidos 
no n.º 1 ficam impedidas de receber qualquer apoio por parte do Mu-
nicípio de Loures.

3 — As Associações que dolosamente prestem falsas declarações, 
com o intuito de receberem apoios, terão que devolver as importâncias 
indevidamente recebidas e serão penalizados durante um período que 
poderá ir até três anos, durante o qual não poderão receber qualquer 
apoio, direta ou indiretamente, por parte do Município de Loures.

Artigo 32.º
Apresentação das candidaturas e concessão de apoios financeiros

1 — As candidaturas deverão ser apresentadas em impressos próprios, 
cujos modelos serão disponibilizados designadamente no Portal do 
Movimento Associativo.

2 — Os apoios financeiros concedidos pelo Município serão devida-
mente titulados, nos termos da lei.

Artigo 33.º
Outros apoios

O presente Regulamento não prejudica a atribuição de outros apoios, 
em condições devidamente fundamentadas.

Artigo 34.º
Norma revogatória

É revogado o Regulamento Municipal de Apoios ao Associativismo 
aprovado na 6.ª reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada em 18 
de março de 2003, e na 2.ª sessão extraordinária da Assembleia Munici-
pal, realizada em 31 de março de 2003, e respetivas alterações.

Artigo 35.º
Entrada em vigor

Este Regulamento entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte 
ao da sua publicitação, nos termos legais.

Artigo 36.º
Revisão

O presente regulamento será revisto no prazo de três anos a contar 
da data da sua entrada em vigor, devendo ser recolhidos os elementos 
úteis resultantes da sua aplicação para introdução das alterações que se 
mostrem necessárias.

10.09.2015. — O Presidente da Câmara, Bernardino Soares.
208937382 

 MUNICÍPIO DE MONTEMOR-O-VELHO

Regulamento n.º 634/2015
Emílio Augusto Ferreira Torrão, Presidente da Câmara Municipal de 

Montemor -o -Velho, torna público, nos termos e para efeitos do disposto 
no artigo 139.º do Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro (Código do 
Procedimento Administrativo) e da competência que lhe é conferida pela 
alínea t), do n.º 1, do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
que, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 56.º da referida Lei 
que a Assembleia Municipal em sessão ordinária de 26 de junho de 2015, 
sob proposta da Câmara Municipal, foi aprovado por unanimidade o 
Regulamento Municipal de Emergência Social.

26 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Emílio 
Augusto Ferreira Torrão.

Regulamento Municipal de Emergência Social

Nota Justificativa
Considerando que os Municípios, enquanto autarquias locais, têm 

como objetivo primordial a prossecução dos interesses próprios comuns 
dos seus munícipes, torna -se cada vez mais premente a intervenção, com 
vista à progressiva inserção social e melhoria das condições de vida das 
pessoas e famílias carenciadas.

A Câmara Municipal de Montemor -o -Velho assume, assim, um impor-
tante papel na dinamização de processos de intervenção no sentido de um 
desenvolvimento local sustentado e na promoção de medidas de âmbito 
social. Dado o atual contexto socioeconómico que agravou os níveis de 
pobreza extrema, a intervenção junto das pessoas mais vulneráveis é 
cada vez mais premente e inadiável, para diminuição e esbatimento das 
assimetrias sociais e económicas que perduram.

Desta forma, e para que possamos atuar em conformidade, é necessário 
definir regras e critérios para a prestação de apoio pecuniário, de caráter 
urgente e pontual, a munícipes isolados ou inseridos em agregados fa-
miliares em situação de emergência social, pelo que se propõe a criação 
do Regulamento Municipal de Emergência Social.

Os apoios são concedidos tendo presentes os princípios da subsidia-
riedade, devendo a autarquia atuar de forma concertada e preventiva, 
numa perspetiva de integração, desenvolvendo intervenções integradas e 
multissetoriais, para responder eficazmente aos fenómenos da pobreza e 
exclusão social; da articulação dos diferentes agentes com atividades no 
território, através do desenvolvimento do trabalho em parceria, da coope-
ração e da partilha de responsabilidades; da reciprocidade estabelece -se 
com os beneficiários através dos apoios estipulados no presente docu-
mento, o compromisso de cooperação e da complementaridade com as 
iniciativas desenvolvidas pela Câmara Municipal e outras entidades.

O projeto de regulamento em apreço foi objeto de apreciação pú-
blica.

Competência Regulamentar
O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do poder regulamentar 

próprio que é atribuído às autarquias, pelo artigo 241.º da Constituição, 
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alínea h), n.º 2, artigo 23.º, alínea g), n.º 1, artigo 25.º e alíneas k) e v), 
n.º 1, artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito territorial

O presente Regulamento visa definir as condições de acesso para a 
atribuição de apoios a indivíduos ou agregados familiares de estratos 
sociais desfavorecidos e em situação de emergência social do concelho 
de Montemor -o -Velho, de forma autónoma e/ou em articulação/comple-
mentaridade com as restantes Instituições e respostas existentes.

Artigo 2.º
Conceitos

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, foram definidos 
os seguintes conceitos:

a) Situação de vulnerabilidade social agravada — casos em que os 
indivíduos ou agregados familiares estejam em situação de necessidade 
de apoio nas áreas definidas no artigo 8.º e que se enquadrem no dis-
posto do artigo 4.º;

b) Agregado familiar — as pessoas que vivam em economia comum 
e que tenham entre si relação de parentesco e afim, em linha reta ou 
colateral, bem como adotados ou confiados judicialmente a algum dos 
elementos do agregado familiar;

c) Trabalho Social — ocupação temporária dos beneficiários dos 
apoios do presente Regulamento que compreende a realização de tarefas 
que favoreçam a satisfação de necessidades sociais e comunitárias;

d) Rendimento — valor mensal traduzido em numerário, proveniente 
de trabalho, pensões, reformas, rendimentos prediais, ou outros;

e) Rendimento per capita — indicador económico que permite conhe-
cer o poder de compra de um indivíduo ou agregado familiar, calculado 
através da fórmula constante no anexo do presente Regulamento.

Artigo 3.º
Orçamento

A Câmara Municipal definirá em cada ano, o montante máximo a 
atribuir no âmbito deste Regulamento.

Artigo 4.º
Destinatários

No âmbito do presente Regulamento, poder -se -ão candidatar indi-
víduos ou agregados familiares em situação de vulnerabilidade social 
agravada que:

a) Sejam residentes no Concelho de Montemor -o -Velho há mais de 
um ano;

b) Não disponham por si, ou através do agregado familiar em que 
estejam inseridos, de um rendimento per capita superior a 50 % da 
Remuneração Mínima Nacional, calculado nos termos do Anexo ao 
presente Regulamento.

Artigo 5.º
Acordo de prestação do apoio

1 — A prestação do apoio será objeto de celebração de um Acordo 
entre a Câmara Municipal de Montemor -o -Velho e o(s) beneficiário(s).

2 — Do Acordo consta obrigatoriamente as necessidades a colmatar, 
os apoios a conceder, o prazo, as condições de atribuição e as obrigações 
do(s) beneficiário(s), devendo o documento ser assinado pelas partes 
envolvidas.

3 — O apoio concedido, sempre que possível, será convertido em 
Trabalho Social (TS) que constará no Acordo, podendo envolver, para 
além do Município, outras entidades públicas ou privadas sem fins 
lucrativos.

Artigo 6.º
Trabalho Social

1 — O Trabalho Social a que se refere o artigo anterior será concre-
tizado, preferencialmente, na freguesia da área de residência do benefi-
ciário, acordado pelas partes intervenientes e conforme as possibilida-
des/capacidades do beneficiário e oportunidade da sua execução.

2 — Na conversão do apoio para Trabalho Social, ao mesmo será 
atribuído o valor por hora correspondente ao valor da Remuneração 
Mínima Nacional em vigor à data da celebração do mesmo.

3 — Sempre que haja lugar à prestação de Trabalho Social, este 
será calculado em relação ao valor do apoio recebido, tendo de prestar 
Trabalho equivalente, no mínimo, a:

a) 50 % do valor, no caso dos beneficiários se encontrarem sem 
atividade profissional;

b) 25 % do valor, no caso de um dos beneficiários se encontrar sem 
atividade profissional;

c) 10 % do valor, no caso do(s) beneficiário(s) se encontrarem em-
pregados.

4 — Os encargos legais (eventualmente transporte, seguro de aciden-
tes pessoais e subsídio de refeição) inerentes à realização do Trabalho 
Social serão previamente definidos e constarão no Acordo;

5 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, poderá não 
haver lugar à realização de Trabalho Social, sempre que a situação em 
concreto do beneficiário não o permita e mediante parecer técnico com 
a respetiva justificação, nomeadamente para beneficiários idosos e 
cidadãos portadores de deficiência ou dependentes.

Artigo 7.º
Natureza do apoio

O apoio a que se refere o presente Regulamento é financeiro e será 
para fazer face, no todo ou em parte, a despesas essenciais ao suporte 
básico de vida.

Artigo 8.º
Áreas de apoio

a) Subsistência;
b) Habitação;
c) Saúde;
d) Outras situações de emergência que não se enquadrem nas restantes 

áreas de atuação.

CAPÍTULO II

Procedimento de candidatura

Artigo 9.º
Condições de atribuição

A atribuição dos apoios depende da verificação cumulativa, dos se-
guintes requisitos e condições:

a) Fornecer todos os meios de prova solicitados no âmbito da ins-
trução do processo, nomeadamente ao nível da avaliação patrimonial, 
financeira, económica e social do requerente e restantes membros do 
agregado familiar, permitindo aos serviços municipais o acesso a todas 
as informações relevantes e necessárias à apreciação do pedido.

b) Não terem dívidas ao Município;
c) Não beneficiarem de outros apoios para o mesmo fim, à exceção 

do Rendimento Social de Inserção.

Artigo 10.º
Documentos instrutórios

1 — O pedido deverá ser formalizado por escrito e em requerimento 
para o efeito, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, onde conste 
o apoio pretendido e os fundamentos que o suportem, bem como os 
elementos de prova, referentes ao requerente e a todos os elementos 
que componham o agregado familiar, tais como:

a) Fotocópia de documentos de identificação do cartão de cidadão ou 
bilhete de identidade e cartão de contribuinte e, no caso de se tratar de 
cidadãos estrangeiros, devem apresentar cópia do passaporte na falta de 
bilhete de identidade, cópia da autorização de residência e documentos 
do agregado familiar;

b) Declaração da Junta de Freguesia da área de residência que ateste 
a residência há pelo menos 1 ano e a respetiva composição do agregado 
familiar;

c) Fotocópia da declaração de IRS referente ao ano civil anterior, de 
todos os elementos do agregado familiar e respetiva nota de liquidação;

d) Documentos comprovativos de todos os rendimentos auferidos 
por cada elemento do agregado familiar com cópia dos 3 últimos re-
cibos de vencimentos, pensões, subsídios (doença, etc.), rendimentos 
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sociais de inserção ou outros, emitido pela entidade patronal ou pela 
Segurança Social;

e) Documento comprovativo da situação de desemprego de qualquer 
um dos elementos do agregado familiar, emitido pelo Instituto de Em-
prego e Formação Profissional;

f) Declaração onde conste expressamente se é ou não beneficiário de 
prestação social e, em caso de receber, indicar o valor;

g) Declaração de bens imóveis de cada um dos elementos do agregado 
familiar, emitida pela Repartição de Finanças da área de residência;

h) Outros documentos comprovativos de situações específicas declara-
das, que entenda necessários para a avaliação do processo de candidatura 
do apoio em apreço.

2 — Na falta de declaração de rendimentos, deverá juntar -se os se-
guintes documentos comprovativos:

a) Documentos comprovativos de rendimentos relativos ao ano civil 
anterior;

b) Declaração negativa da Autoridade Tributária;
c) Declaração da situação face ao emprego a emitir pela Segurança 

Social ou Centro de Emprego da área da residência;
d) Declaração dos encargos mensais com a habitação e saúde.

3 — Declaração sob compromisso de honra acerca da veracidade 
das informações prestadas e de compromisso em aceitar e cumprir o 
estipulado no presente Regulamento.

Artigo 11.º
Análise e decisão do processo

1 — Após a entrada do pedido e encontrando -se reunida toda a docu-
mentação exigida para a análise dos pedidos, serão realizadas diligências 
para que se efetue o Relatório Social no prazo máximo de 5 dias úteis.

2 — A contagem do prazo anterior suspende quando forem solicitados 
aos requerentes esclarecimentos por escrito, que têm 10 dias úteis para 
proceder em conformidade, sob pena de ser indeferido o pedido.

3 — Sempre que necessário, poder -se -á complementar com outras 
diligências que se entendam necessárias à confirmação dos dados.

4 — O processo de candidatura será analisado pelo Serviço de Ação 
Social do Município, que elaborará o respetivo Relatório Social com 
proposta de decisão a submeter à Câmara Municipal.

Artigo 12.º
Proteção de dados

1 — Os dados fornecidos pelos requerentes destinam -se exclusiva-
mente à instrução da candidatura ao apoio previsto, sendo o Município 
de Montemor -o -Velho responsável pelo seu tratamento.

2 — Os agregados ou pessoas isoladas que requeiram apoio deverão 
autorizar, expressamente, a que se proceda ao cruzamento de dados 
fornecidos, por entidades.

CAPÍTULO III

Atribuição do apoio

Artigo 13.º
Subsistência

O apoio a conceder no presente artigo destina -se a:
a) Aquisição de bens alimentares e outros de caráter básico de so-

brevivência;
b) Pagamento de despesas de eletricidade e/ou gás, desde que esteja 

em risco a continuidade do seu fornecimento.

Artigo 14.º
Habitação

O apoio a conceder no presente artigo destina -se ao pagamento, de 
renda ou prestação bancária (crédito de habitação), mediante a apresenta-
ção dos respetivos documentos comprovativos, desde que não ultrapasse 
o limite definido no artigo 18.º do presente Regulamento.

Artigo 15.º
Saúde

1 — O apoio a conceder no presente artigo fica dependente da necessi-
dade de cuidados médicos urgentes, devidamente prescritos e justificados 
por médico de família ou de especialidade.

2 — Este apoio abrange:
a) Comparticipação em medicação, objeto de prescrição médica 

devidamente comprovado por relatório médico;
b) Consultas de especialidade e intervenção cirúrgica;
c) Comparticipação em meios complementares de diagnóstico;
d) Aquisição de equipamento e/ou produtos de apoio, necessários à 

autonomia da vida quotidiana.

3 — Finda a sua utilização e sempre que aplicável, os produtos de 
apoio reverterão para o Banco Municipal de Produtos de Apoio, após 
avaliação técnica sobre o seu estado de conservação.

Artigo 16.º
Outros apoios

1 — Em situações com caráter de emergência poderão ser pres-
tados outros apoios pontuais, mediante informação social devida-
mente fundamentada e comprovada pelo Serviço de Ação Social 
do Município.

2 — Sempre que seja necessário, o Serviço de Ação Social do Mu-
nicípio deverá articular a sua intervenção com o Serviço Municipal de 
Proteção Civil.

Artigo 17.º
Pagamento do apoio

1 — A atribuição do montante do apoio a conceder será sempre con-
dicionada à apresentação do comprovativo da despesa ou respetivo 
orçamento.

2 — No caso da apresentação de orçamento, após o pagamento da 
despesa o beneficiário deverá entregar o respetivo comprovativo nos 
Serviço de Ação Social do Município.

Artigo 18.º
Limite dos apoios

1 — Os apoios pecuniários previstos no presente regulamento não 
podem exceder o montante anual equivalente a uma remuneração mí-
nima nacional por agregado familiar ou metade, tratando -se de pessoa 
isolada.

2 — Em casos excecionais, no apoio à aquisição de produtos de 
apoio, a Câmara Municipal poderá autorizar o aumento do valor do 
apoio a conceder, previamente fundamentado pelo Serviço de Ação 
Social.

Artigo 19.º
Obrigações dos beneficiários

1 — Os beneficiários ficam obrigados a informar o Município, 
através do Serviço de Ação Social, da alteração da sua situação 
económica, constituição do agregado familiar, morada ou outras que 
modifiquem a sua condição de beneficiário em situação de emer-
gência social.

2 — Para os efeitos tidos no número anterior, os beneficiários dis-
põem de 10 dias úteis para proceder à referida comunicação, sob pena 
de cessação dos direitos de apoio e a sua eventual restituição, quando 
aplicável.

Artigo 20.º
Cessação de direito ao apoio socioeconómico

1 — Constituem causas de cessação de benefícios, nomeadamente:
a) O não cumprimento do previsto no artigo 5.º e 19.º do presente 

Regulamento;
b) A prestação, por parte do beneficiário, de falsas declarações, quer 

no processo de candidatura quer ao longo do período a que se reporta 
o apoio atribuído;

c) A não apresentação no prazo de 10 dias úteis de documentos soli-
citados pelo Serviço de Ação Social;

d) O recebimento de outro benefício ou subsídio, não eventual, 
para o mesmo fim, salvo se for dado conhecimento ao Município 
e este, ponderadas as circunstâncias, considerar justificada a acu-
mulação.

2 — No âmbito da cessação do apoio financeiro, podem constituir -se 
como penalizações do requerente a imediata restituição ao Município 
dos benefícios atribuídos.
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CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 21.º
Norma Revogatória

O presente Regulamento revoga o Regulamento de Apoio a Famílias 
em Situação de Vulnerabilidade Social, aprovado pela Assembleia Mu-
nicipal a 16 de setembro de 2013.

Artigo 22.º
Dúvidas ou omissões

Todas as dúvidas e omissões suscitadas na interpretação e publicação 
do presente regulamento serão decididas pela Câmara Municipal.

Artigo 23.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

ANEXO

Regras e procedimentos técnicos para a atribuição
de apoio no âmbito deste Regulamento

a) O cálculo do rendimento per capita do agregado familiar e apura-
mento do rendimento anual, em situações em que o contexto familiar 
não sofreu alterações face ao declarado em IRS, é efetuado com base 
na seguinte fórmula: 

  
 b) O cálculo do rendimento per capita do agregado familiar e apura-

mento do rendimento anual, em situações em que o rendimento de algum 
dos elementos do agregado familiar se alterou significativamente, face 
ao declarado em IRS, é efetuado com base na seguinte fórmula: 

  
 R1 — Rendimentos da última declaração de IRS + subsídios ou outros
Tx — Taxa de IMI do Município para prédios urbanos
H — Valor patrimonial da habitação
R2 — Rendimentos dos últimos três recibos do ano em curso, aos 

quais será descontado o valor do subsídio de férias e de natal + subsí-
dios ou outros

SSR1 — Segurança Social e Retenções referente ao ano civil an-
terior

SSR2 — Segurança Social e Retenções dos últimos três meses do 
ano N

DS — Despesas de Saúde, não reembolsáveis
DH — Despesas de Habitação (juros de empréstimos bancários e 

valor pago de IMI)
P — N.º de elementos do agregado familiar

208936637 

 MUNICÍPIO DE PONTE DE LIMA

Edital n.º 857/2015
Victor Manuel Alves Mendes, Presidente da Câmara Municipal de Ponte 

de Lima, vem nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 56.º 
do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que aprova o Regime 
Jurídico das Autarquias Locais (RJAL), tornar público que, a Câmara 
Municipal, na sua reunião ordinária de 8 de junho de 2015 e a Assembleia 
Municipal, na sessão ordinária de 27 de junho de 2015, deliberaram apro-
var o “Regulamento e Tabela de Taxas do Município de Ponte de Lima”.

O presente regulamento entra em vigor no décimo quinto dia seguinte 
à data da sua publicação no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo, publicado no Diário da 
República e será objeto de divulgação na página eletrónica do Município.

03 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Ponte de Lima, Eng.º Victor Mendes.

Regulamento de Liquidação e Cobrança
de Taxas Municipais

Nota justificativa

A Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, aprova o Regime Geral das 
Taxas das Autarquias Locais, e impõe a obrigatoriedade de adequação 
dos regulamentos em vigor ao regime jurídico nela definido.

Dispõe o artigo 8 do referido diploma que os regulamentos que criem 
taxas municipais devem conter, sob pena de nulidade:

a) A indicação da base de incidência objetiva e subjetiva;
b) O valor ou a fórmula de cálculo do valor das taxas a cobrar;
c) A fundamentação económico -financeira relativa ao valor das taxas, 

designadamente os custos diretos e indiretos, os encargos financeiros, 
amortizações e futuros investimentos realizados ou a realizar pela au-
tarquia local;

d) As isenções e sua fundamentação;
e) O modo de pagamento e outras formas de extinção da prestação 

tributária admitidas;
f) A admissibilidade do pagamento em prestações.

A perda drástica de receitas próprias, em consequência do atual con-
texto económico, impõe uma otimização da tabela de taxas.

Entendemos que é possível maximizar as receitas cuja origem sejas 
as taxas, quer pela introdução de novas prestações tributáveis, quer pela 
alteração/atualização das existentes, sem, contudo, penalizar e onerar 
os sujeitos passivos com situação financeira mais débil.

O Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, estabelece os princípios 
e as regras para simplificar o livre acesso e exercício das atividades 
de serviços realizadas em território nacional, transpondo para a 
ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro, relativa aos serviços no 
mercado interno, implementando regras que visam eliminar forma-
lidades consideradas desnecessárias no âmbito dos procedimentos 
administrativos.

Na sequência daquele diploma foi publicado o Decreto -Lei n.º 48/2011, 
de 1 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 141/2012, de 11 de julho, 
que apresenta e regulamenta a iniciativa Licenciamento Zero e que 
visa reduzir encargos administrativos sobre os cidadãos e as empresas, 
através da eliminação de licenças, autorizações e outros atos permissi-
vos, substituindo -os por um reforço da fiscalização, designadamente, 
através da:

Simplificação e desmaterialização do regime de instalação e funciona-
mento dos estabelecimentos de restauração ou de bebidas, de comércio 
de bens, de prestação de serviços ou de armazenagem;

Simplificação e desmaterialização dos regimes conexos de operações 
urbanísticas, ocupação do espaço público e publicidade de natureza 
comercial de qualquer atividade económica;

Facilitação do acesso a estes serviços através da sua disponibiliza-
ção num balcão único eletrónico, designado Balcão do Empreendedor, 
acessível através do Portal da Empresa;

Eliminação do licenciamento da atividade das agências de venda de 
bilhetes para espetáculos públicos e o licenciamento do exercício da 
atividade de realização de leilões, sem prejuízo da legislação especial 
que regula determinados leilões;

Por sua vez, a Portaria n.º 131/2011, de 4 de abril, alterada pela 
Portaria n.º 284/2012, de 20 de setembro:

Determina as funcionalidades mínimas do balcão único eletrónico, 
designado Balcão do empreendedor;

Define os modos de acesso ao Balcão do empreendedor;
Apresenta a fase experimental relativa à produção de efeitos do dis-

posto no Decreto -Lei n.º 48/2011, aplicável a alguns municípios e aos 
estabelecimentos e atividades de restauração ou de bebidas, que termina 
em 31 de dezembro de 2012 e que a adesão dos restantes municípios 
deve realizar -se até ao dia 2 de maio de 2013.

Aprova, ainda, disposição específica relativa à produção de efeitos 
do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

Impõe -se, pois, além da alteração do Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas Municipais proceder à alteração da tabela de taxas, 
criando, alterando ou extinguindo prestações tributáveis.


